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Introdu ção 
 

O presente eBook é um dos produtos criados pelo projecto MEDLAND 2020. 

 
MEDLAND 2020 foi um dos treze P rojectos de Capitalizaç ão MED selecionado no Primeiro Concurso 

de Projectos de Capita lização do Programa MED.  

O principal objectivo do projecto MEDLAND 2020 é a cooperação internacional para o 

desenvolvimento de um modelo de gestão integrada do território com vista à protecção dos 

recursos naturais em sinergia com a valorização social e ec onómica do território. Este objectivo 

será prosseguido através da partilha, disseminação, transferência e mainstreaming de produtos 

orientados para a acção política local, regional e nacional, bem como para os âmbitos pan -

mediterrânico e europeu.  

Para o M EDLAND2020 estão definidos os seguintes objectivos específicos:   

1.  Criar sinergias entre os projectos e os parceiros de modo a criar uma ñrede de redesò no 

contexto do Mediterrâneo, com vista a reforçar as capacidades de disseminação e 

transferência de resu ltados e competências dos projectos estratégicos seleccionados para 

capitalização.  

2.  Desenvolver sinergias entre as ferramentas, modelos e boas práticas desenvolvidas nos 

vários projectos seleccionados, como forma de ampliar a capacidade de disseminação dos 

seus produtos.   

3.  Desenvolver um lobby para a protecção e valorização dos recursos naturais do 

Mediterrâneo junto das instituições nacionais, pan -mediterrânicas e europeias, de modo a 

incrementar o impacto da cooperação territorial no mainstreaming das polí ticas regionais.  

4.  Identificar desafios e lacunas na criação de um modelo de gestão integrada do território 

com vista à protecção dos recursos naturais da Bacia do Mediterrâneo, no contexto da 

estratégia Europa 2020 e do novo programa MED.  

5.  Contribuir para o  desenvolvimento e a promoção de uma visão partilhada das florestas 

mediterrânicas.  

 
Tendo por base a prioridade Gestão de Recursos Naturais, a capitalizaç ão dos resultados dos 

projectos MED foi organizada em quatro tópicos:  

-  Gestão integrada de áreas nat urais protegidas ;  

-  Gestão de riscos naturais, em especial incêndios florestais ;  

-  Valorização social e económica do território, em termos de desenvolvi mento  rural,  turismo 

sustentável e marketing territorial ;   

-  Gestão inteligente dos recursos naturais, incluin do os usos emergentes como a biomassa  e 

novos desafios como o pagamento dos serviços dos ecossistemas.  

A par dos projectos MED selecionados para capitalização , o MEDLAND2020 contou com a 

participação activa de beneficiários fin ais externos e entidades de I&D e i ntegrou na reflexão 

representantes dos paí ses do Sul do M editerrâneo  para partilha de desafios e oportunidades 

comuns a toda a região.  



 

 

 

 

 

PROJECTO MEDLAND 



 

Parceiros 
 
O project o previu a participação de 14 parceir os de projectos MED de 8 países , incluindo um Estado 
no regime de pré -adesão e ainda a articulação com países do  Sul do  Mediterrâneo.  

 
Parceria MEDLAND  2020   
Par ceiro  País  
1 FOREST SCIENCES CENTRE OF CATALONIA  -  CTFC    ESPANHA 
2 MEDITERRANEAN AGRONOMIC INSTITUTE OF CHANIA -  CIHEAM  GRÉCIA 
3 PROVÍNCIA DE TURIM   ITÁLIA   
4 PROVÍNCIA DE MACERATA  I TÁLIA  
5 CHAMBER OF COMMERCE AND INDUSTRY OF PRIMORSKA  ESLOVENIA   
6 CHAMBER OF COMMERCE AND INDUSTRY OF DRÔME  FRANÇA   
7 RCDI ï REDE DE COMPETÊNCIAS PARA O DESENVOLVIMENTO E A INOVAÇ ÃO  PORTUGAL   
8 INSTITUTO PER LA PROTEZIONE DELLE PIANTE ï IPP  IT ÁLIA   
9 REGIONAL CENTER OF PRIVATE FORESTRY OF PROVENCE ALPES CÔTE D'AZUR  FRANÇA  
10 INTERNATIONAL ASSOCIATION FOR MEDITERRANEAN FORESTS ï AIFM  FRANÇA  
11 EUROPEAN UNIVERSITY OF FRAGANC ES AND FLAVOURS ï UESS    FRANÇA 
12 BARCELONA PROVINCIAL COUNCIL -  DIBA   ESPANHA 
13 REG IÃO DE  ISTRIA  CROACIA   
14 REGIONAL COUNCIL OF SHKODRA  ALBANIA IPA  
 
 

Projectos MED seleccionados  
   
Tópic o 1. Gestão integrada de áreas naturais protegidas :  

2BPARKS (RCDI, PT)   
MODEL FOREST (Istria Region, CR)   
QUALIGOUV (AIFM, FR)  
  
Tó pic o 2. Gestão de riscos naturais, em especial incêndios florestais :  

PROTECT (Province of Macerata, IT)  
CYPFIRE (IPP, IT)  
FORCLIMADAPT (CTFC, ES)  
  
Tópic o 3. Valorizaç ão social e económica do território, em termos de desenvolvimento rural, 
turismo sustentável e marketing territorial :  

2BPARKS (RCDI, PT)  
MEDISS (UESS, FR)   
SUSTEN (CCI Primorska, SL)  
RURURBAL (DIBA, ES)  
  
Tó pic o 4. Gestão inteligente dos recursos nat urais, incluindo os usos emergentes como a biomassa 
e novos desafios como o pagamento dos serviços dos ecossistemas:  

OSDDT (Province of Turin, IT)  
WOODE3 (CCI -DROME, FR)  
SYLVAMED (CIHEAM, GR)   
PROFORBIOMED (CRPF-PACA, FR)  
 



 

 

 

Recomendações 
Metodológicas  



MELHORIA DA GOVERNANÇA E DA PARTICIPAÇÃO 

A conservação e a gestão sustentável dos recursos naturais do Mediterrâneo requerem o 
envolvimento de novos actores, normalmente de uma forma imaginativa, através da sua contribuição 
activa enquanto beneficiários dos bens e serviços ambientais fornecidos pelos proprietários e 
gestores fundiários. De um modo geral, nas paisagens culturais do Mediterrâneo, a gestão 
sustentável dos recursos é a melhor forma de maximizar as funções sociais, económicas e 
ambientais do território. A forte articulação com outras políticas rurais e territoriais, tais como energia, 
turismo, etc. é inerente às áreas florestais naturais protegidas.  

 

Na fase de definição do projecto 

A identificação e o envolvimento dos stakeholders chave são cruciais para o sucesso da 
implementação de um projecto de cooperação territorial. Na fase de planeamento do projecto, os 
actores e a sua potencial contribuição na concretização do projecto devem ser mapeados. Sendo os 
métodos participativos um instrumento útil para o envolvimento efectivo dos stakeholders, devem ser 
definidos de forma adequada (a participação requer tempo e dinheiro). Algumas das funções do 
stakeholders na implementação do projecto podem ser:    

¶ Parceiro potencial.  

¶ Parte de uma aliança estratégica a desenvolver durante o projecto. 

¶ Actor a incluir (normalmente desde o princípio) num processo participativo. Os princípios da 
legitimidade e da equidade devem ser especialmente respeitados, por exemplo, nos territórios 
em que os proprietários florestais têm menor influência do que outros parceiros económicos 
do sector turístico.  

¶ Participantes em acções concretas de desenvolvimento do projecto e de transferência de 
resultados (técnicos, lobby, comprometimento de autoridades públicas, envolvimento de 
decisores políticos). 

¶ Membros de uma rede de contactos (que pode ser em si própria, um resultado do projecto); 
na criação de uma rede temática permanente ou na articulação com outras redes (municípios, 
regiões, sectores económicos, etc.). 

¶ Para assegurar uma abordagem inter-sectorial, muitas vezes necessária quando se trata da 
gestão das paisagens mediterrânicas (envolvendo todos os participantes ao nível 
operacional, tais como protecção civil, proprietários/gestores florestais, ordenamento do 
território, turismo, energia, protecção da água e dos solos, etc.). 

¶ Beneficiários directos e utilizadores dos produtos do projecto que devem ser adaptados às 
suas necessidades específicas, em particular do ponto de vista operacional (articulação entre 
investigação e utilizadores finais).   

¶ Membros de uma comissão de acompanhamento do projecto (desde a definição, à 
implementação e monitorização) pela experiência específica ou relevância que tenham no 
tópico em causa.  

¶ Para prevenir situações concretas em que tenham de ser intervenientes de modo a assegurar 
a transferabilidade, a continuidade ou o mainstreaming do projecto e dos seus resultados, 
após a sua conclusão.  

 

É possível que determinados stakeholders desempenhem múltiplas funções, o que deve ser 
clarificado desde o início (por exemplo, a administração florestal pode ser simultaneamente a 
entidade reguladora e um utilizador final dos resultados do projecto). Questões ou necessidades 
específicas de alguns stakeholders (mesmo as necessidades financeiras), bem como potenciais 
conflitos entre eles, podem exigir que o projecto contemple acções específicas para esse efeito.    

Muitos dos conflitos e das oportunidades associadas à conservação e gestão dos recursos naturais 
do Mediterrâneo (política de áreas protegidas, medidas de mitigação de incêndios florestais, etc.) são 
partilhadas pelas duas bacias e os processos de aprendizagem desenvolvem-se nas duas direcções. 
A proposta de projecto deve considerar não só as estratégias e políticas da UE (desenvolvimento 
rural, florestas, desenvolvimento sustentável, alterações climáticas, biodiversidade, etc.) mas também 
as iniciativas ñpan-mediterr©nicasò ao n²vel da defini«o de pol²ticas, tais como:   

¶ Estado da Floresta Mediterrânica 

¶ Quadro Estratégico para a Floresta Mediterrânica - QEFM  

¶ Position paper sobre prevenção de incêndios florestais no Mediterrâneo 

¶ Declaração Telcem - III Semana da Floresta Mediterrânica e Semanas subsequentes. 



¶ Agenda de Investigação da Floresta Mediterrânica 

As conclusões de reuniões de nível político sobre os processos práticos relacionados com legislação 
e governança podem ser muito úteis para uma abordagem aplicada do projecto.   

 

Durante a implementação do projecto 

Governança refere-se a ñtodos os processos de governa«o, quer sejam desenvolvidos por um 
governo, por um mercado ou uma rede, quer sejam dirigidos a uma família, uma tribo, uma 
organização formal ou informal ou a um território e quer sejam expressos através de leis, normas, 
poder ou linguagemò (Bevir, Mark (2003) Governance: A very short introduction. Oxford, UK: Oxford 
University Press).  

Durante a implementação do projecto podem-se distinguir dois níveis de governança: o interno ï a 
parceria e o processo interno de desenvolvimento do projecto ï e o externo ï a relação entre os 
actores e entre os stakeholders.   

Uma boa governança interna implica a consideração das seguintes questões metodológicas: 
definição clara do papel de cada parceiro (através de reuniões de parceria e reuniões bilaterais entre 
parceiros); uma coordenação forte do projecto e das suas tarefas; comunicação fluente entre os 
parceiros; compromisso global para cumprir o programa definido e uma estrutura (Programa MED ï 
Coordenação ï Steering Committee ï Parceria) de monitorização do progresso do projecto. As regras 
internas de governança do projecto devem ser definidas desde o início e claramente assumidas por 
todos os parceiros na reunião de arranque dos trabalhos (kick-off meeting). Todos os esforços de 
definição de obrigações e clarificação de funções feitos nesta fase devem ser vistos como um 
investimento para toda a vida do projecto.  

No âmbito externo, deve ser assegurada a participação activa e equilibrada (usos ï legitimidade ï 
representatividade) dos stakeholders locais e regionais (mas também nacionais e internacionais, se 
necessário). É o momento de identificar e envolver o público-alvo, definir claramente os stakeholders 
e outros beneficiários e de os envolver em função dos seus papéis específicos (colaboradores, 
utilizadores finais, lobby, administração, público geral, etc.). De um modo geral, recomenda-se:  

¶ Apresentar soluções aos stakeholders e usar diplomacia para os manter motivados (em especial, 
os actores privados cuja participação implica algum esforço económico e nem sempre o retorno é 
facilmente perceptível ou requer uma pesrpectiva a longo prazo).  

¶ O empenhamento das autoridades públicas e dos stakeholders é muitas vezes essencial para a 
transferência eficaz dos resultados do projecto, devendo ser assegurado desde o início. 

¶ As regras para a participação dos stakeholders devem ser claramente apresentadas e 
consensualizadas.   
 

Devem ser considerados os potenciais conflitos entre os stakeholders e o desenvolvimento do 
projecto deve contribuir para a sua resolução (nestes casos, a resolução dos conflitos constitui já um 
resultado do projecto, podendo ser muito significativo nalguns casos como, por exemplo, na gestão 
das áreas protegidas). O recurso a um facilitador (externo, se necessário) para ajudar as diferentes 
partes a chegarem a um acordo pode ser útil. Os parceiros do projecto devem ter consciência e ser 
capazes de descrever os processos locais com o mesmo nível de sensibilidade.  

O envolvimento dos stakeholders (partilha de visões, desafios, direitos e obrigações, etc.) contribui 
para a consolidação da governança local, a qual é especialmente relevante na gestão dos recursos 
naturais do Mediterrâneo que necessita de uma abordagem inter-sectorial e da cooperação de 
diversos actores públicos e privados. Neste caso, há que considerar as duas abordagens: uma 
temática - por exemplo, as políticas de energia estão muito associadas ao sector da biomassa ï e 
outra institucional ï desde os actores internacionais/nacionais aos regionais/locais e do sector público 
ao privado.  

O desenvolvimento de políticas comuns (bem como, de estratégias e actividades comuns), a 
articulação dos resultados obtidos com o ciclo político e a dinamização de sinergias temáticas, 
operacionais e estratégicas pode contribuir para o mainstreaming e para a transferência dos 
resultados do projecto. A produção de documentos orientadores tais como quadros estratégicos e 
policy briefs é um meio útil para alcançar a esfera da decisão política. Na medida em que a falta ou a 
ineficiência da legislação pode inibir novos métodos ou instrumentos de gestão de recursos, os 
resultados do projecto devem ser considerados à luz do quadro legal e das possibilidades reais de 
operacionalização.      

 



Quando o projecto está concluído 

Na perspectiva da governança interna, a rede de parceiros e de contactos/stakeholders criada 
durante o desenvolvimento do projecto pode ser a base de colaborações para futuras propostas ou 
concursos.  

Todos os esforços efectuados com vista a uma governança externa do projecto devem resultar na 
transferência eficaz e no mainstreaming dos resultados do projecto. Desejavelmente, os instrumentos 
ou as boas práticas desenvolvidas durante o projecto devem ser utilizadas pelos beneficiários finais 
sem necessidade de apoio externo adicional. Uma boa articulação com o ciclo político pode garantir 
um impacto maior e a melhoria das políticas locais/regionais.  

A ligação dos resultados do projecto a redes temátuicas específicas (I+D, lobbies, plataformas 
institucionais, etc.) pode ajudar a disseminar os produtos do projecto. É também importante tirar 
partido dos decisores políticos mais motivados ou das instituições mais dinâmicas.  

 

PRIORIDADES OPERACIONAIS E DE I&D 

A investigação aplicada, o desenvolvimento de instrumentos operativos e a transferência das 
melhores práticas estão no centro dos projectos de cooperação territorial. Para a conservação e 
gestão dos recursos naturais do Mediterrâneo, há alguns desafios comuns que devem ser abordados 
pelos projectos de investigação. Estes desafios são, entre outros, o envolvimento de novos actores 
(e.g. beneficiários de um sistema de Pagamento de Serviços dos Ecossistemas), a complexidade e a 
incerteza da gestão no contexto das alterações climáticas, a capacidade de lobby para necessidades 
comuns, políticas bottom-up dirigidas aos utilizadores finais; envolvimento dos decisores políticos e 
da sociedade civil, comunicação estratégica (alianças e credibilidade), políticas inter-sectoriais 
(energia ï água ï desenvolvimento rural ï protecção civil ï turismo ï florestas), valorização dos 
recursos do Mediterrâneo, organização e promoção do sector florestal, aumento da capacidade de 
transferência da investigação aplicada para os utilizadores finais, troca de experiências e 
aprendizagens (plataformas de conhecimento adquirido) e reforço da cooperação transnacional.  

Neste capítulo, descrevem-se as questões técnicas relacionadas com a formulação, a implementação 
e a monitorização de um projecto de I&D no contexto da cooperação territorial.  

 

Na fase de definição do projecto 

Um dos factores que afecta a capacidade de transferência dos resultados de um projecto é o nível de 
representação dos diferentes contextos biogeográficos e socioeconómicos (a diversidade bio e 
também social e cultural é uma forte característica do Mediterrâneo). Não significa isto que todas as 
situações tenham que ser sempre consideradas, mas a capacidade de adaptação dos resultados do 
projecto a diversas situações deve ser assegurada. Nalguns casos a especificidade é necessária para 
o desenvolvimento de um bom instrumento e o valor da transferência reside nas lições aprendidas 
durante o processo de desenvolvimento. De qualquer modo, a consideração de diferentes contextos 
num projecto resulta em mais opções de planeamento e gestão. Uma forma de criar valor 
acrescentado transnacional consiste na identificação de problemas e necessidades comuns, na 
formulação de respostas comuns e no planeamento de instrumentos de cooperação e de 
coordenação comuns. Aproveitar experiências de anteriores acções piloto pode reduzir o custo da 
implementação de novas acções em torno do Mediterrâneo. 

Por outro lado, a natureza inter-sectorial de muitas questões relacionadas com a gestão sustentável 
das paisagens mediterrânicas implica o alargamento do âmbito do projecto, adoptando uma 
abordagem multidisciplinar que envolva diversos domínios (ciências sociais e humanas: sociologia, 
geografia, etc.).  

A investigação e a inovação têm um papel determinante no aceleramento da transição das regiões 
para uma economia e um desenvolvimento sustentáveis. Um dos principais desafios a enfrentar a 
este respeito é a capitalização do conhecimento existente e das melhores práticas, sendo 
recomendável a revisão dos produtos e das lições aprendidas dos anteriores projectos MED. Se a 
proposta de projecto tiver por base uma avaliação do estado da arte sobre o tópico em causa (revisão 
de literatura, consulta a peritos, etc.), os resultados serão mais inovadores. Normalmente, estas 
competências devem ser inerentes à própria parceria que deve ser constituída de forma a cobrir 
todas as áreas de competência que o projecto requer. Parcerias multi-disciplinares podem permitir 
abordagens complermentares sempre que necessário (por exemplo, para a valorização do território  
são cruciais os especialistas de Marketing e de publicidade). 



Outro factor importante é a promoção de ligações fortes entre a investigação básica e a inovação 
industrial, bem como entre inovação e o processo produtivo, sendo que uma das principais 
dificuldades dos programas europeus de investigação e de inovação consiste no facto de os 
resultados não serem eficazmente transpostos para o mercado (Caixa 1).   

 

Caixa 1 

"Lisbon Strategy and the Europe 2020 Flagship Initiative - Innovation Union SEC (2010) 1161" 
states that: 

Contribute to the achievement of the expenditure objective in R&D sector corresponding to 3% of the 
gross domestic product (GDP), and to the implementation of the Flagship Initiative ñInnovation Unionò, 
through a strategic approach that integrates both the instruments and the actors involved in research 
and innovation; 

Increase the transfer of knowledge between research institutes and enterprises in an open innovation 
framework, enhancing and stimulating in particular the "non-commercial" activities such as research 
collaborations, mobility of researchers, creation of spin-off , publications, etc.;                                                                                                                               
Promote the creation of European partnerships for innovation in order to accelerate the research 
activities as well as the development and commercialization of innovations with the aim to address 
issues relevant for the society, to share experiences and resources and to boost the competitiveness 
of European industry, according to the principle of ñaging in good healthò.  

 

The recent Communication on "An Integrated Industrial Policy for the globalization era. Putting 
competitiveness and sustainability at Centre Stage" SEC (2010) 1272, states that: 

Clusters and networks improve industrial competitiveness and innovation, bringing together resources 
and skills and improving cooperation between public authorities and universities. The EU Regional 
Policy and the framework programme in the field of research assists regions to adopt "smart 
specialization strategies" to increase their competitiveness by developing innovation niches. 

 

Indicam-se em seguida algumas recomendações específicas para a capitalização do conhecimento e 
da inovação:  

¶ Integrar utilizadores finais como parceiros do projecto. 

¶ Constituir um grupo de pares com peritos internacionais para efectuar uma avaliação qualitativa 
dos métodos e resultados do projecto.   

¶ Compreender e partilhar resultados ï avaliar e validar os resultados (avaliação interna, consulta a 
peritos, inquérito aos beneficiários) e partilhar as conclusões da avaliação com os stakeholders e 
os beneficiários.  

¶ Estabelecer, desde o início e durante todo o processo, o diálogo com os utilizadores finais e com 
os diversos stakeholders. Por exemplo, um projecto de valorização de produtos de madeira 
implica o diálogo entre os proprietários florestais e o madeireiro, e entre este e os marceneiros, 
para respeitar os requisitos tecnológicos da madeira local, etc. 

¶ É necessário o planeamento adequado das acções, em termos de calendário e de orçamento. 
Recomenda-se a previsão de uma margem para contingências que possam surgir, tendo em 
conta que a reacção dos stakeholders nem sempre é a mesma que a dos parceiros e das 
instituições habituadas a actividades de investigação.  

 

Durante a implementação do projecto 

Os principais constrangimentos ao bom desenvolvimento do projecto são atrasos e/ou uma 
insuficiente definição do enquadramento e das orientações para a implementação das componentes 
do trabalho (work packages) de que resultam mal-entendidos e duplicação de esforços. A fase de 
implementação é tanto mais fácil quanto maior for a compreensão global dos objectivos do projecto e 
a discussão e compreensão dos resultados esperados durante a fase de definição do projecto. Em 
muitos casos, o estabelecimento de um acordo formal (técnico e financeiro) facilita o entendimento 
sobre os papéis e responsabilidades de cada parceiro. 

Os processos bottom-up têm sido considerados como métodos úteis para aumentar a capacidade de 
transferência dos resultados do projecto, através de instrumentos e metodologias que já foram 
testadas e estão em funcionamento a nível local. As decisões são tomadas a um nível superior ao 
técnico, pelo que as ideias e os instrumentos devem ser o mais simples e operativos que for possível 
(tendo em consideração também os ciclos políticos de 4 anos). 



Aos argumentos técnicos, há que juntar também os de natureza económica. Isto é particularmente 
importante no que respeita à conservação e gestão dos recursos naturais do Mediterrâneo, na 
medida em que a maior parte dos benefícios não se encontram colocados no mercado ou não entram 
directamente no cash-flow do proprietário do recurso, mas têm um impacto social significativo e 
necessitam do apoio financeiro das autoridades públicas. Por exemplo, a respeito de um projecto de 
promoção de biomassa, divulgar informação sobre os custos dos incêndios florestais que são 
evitados pela limpeza da floresta pode ajudar a conseguir apoio público e político. Por vezes, a 
recolha de informação constitui um ponto crítico em termos de qualidade da informação do seu custo. 
A procura de parceiros interessados na mesma informação é uma forma alternativa de partilhar 
custos.  

O reforço da cooperação inter-regional (partilha de experiências) envolvendo outros projectos e 
outros programas pode enriquecer o projecto na fase de implementação. De qualquer forma, isto 
requer tempo e recursos, os quais devem ser programados adequadamente desde o início da 
formulação do projecto. Num contexto de partilha de experiências, o diagnóstico e a contextualização 
são cruciais para identificar as lições aprendidas que podem ser aplicadas a cada situação concreta. 
A articulação de projectos no terreno com a investigação pode gerar abordagens inovadoras para 
ambos. O estabelecimento de protocolos de cooperação e parcerias com autoridades locais é 
também recomendável para assegurar a integração da protecção ambiental e a gestão dos recursos 
naturais com as políticas de desenvolvimento local, mesmo porque as autoridades locais é que são, 
normalmente, representantes legais em fóruns internacionais. 

    

Quando o projecto está concluído 

Para a implementação de actividades de longo prazo, é necessário remover os constrangimentos 
administrativos (e.g. orçamento anual). Alguns destes constrangimentos podem estar fora do alcance 
de gestão do projecto, mas devem ser considerados na elaboração dos instrumentos de 
transferência.   

Devem ser criados mais canais para tornar a informação operacional, as conclusões, recomendações 
e os instrumentos do projecto acessíveis aos utilizadores finais (gestores, proprietários florestais, 
empresas, etc.). A disseminação proactiva dos resultados do projecto deve ser programada no plano 
de acção do projecto em termos orçamento e tempo. 

As acções piloto são um instrumento importante para contemplar diversos contextos biogeográficos 
representativos, os quais podem ajudar na extensão dos resultados pelo espaço mediterrânico. Por 
vezes, os projectos têm acções piloto interessantes e acções experimentais, mas a análise e a 
consolidação dos diversos resultados locais é insuficiente, o que enfraquece o valor transnacional do 
projecto. Capitalizar as boas experiências através de sites demonstrativos em redes temáticas ajuda 
à sua disseminação após a conclusão do projecto. 

Como referido na fase de definição do projecto, uma abordagem focada nos utilizadores finais 
(decisores políticos, gestores, stakeholders chave, etc.) é importante para assegurar a 
transferabilidade dos resultados e dos instrumentos. Isto requer informação e dados consistentes, na 
medida em que o processo de decisão política não lida com incertezas da mesma forma que a 
investigação o faz (por exemplo, os cenários de alteração climática não são, em regra, integrados na 
decisão política embora façam parte da agenda política global). A informação pratica, com resultados 
práticos, pode ajudar a convencer os decisores políticos.   

 

 

NECESSIDADES DE COMUNICAÇÃO DIRIGIDA A GRUPOS ALVO 

Cada vez mais, a conservação e gestão dos recursos naturais é uma questão de relação entre 
sociedade e natureza. Nos últimos anos, novos usos e novas exigências sociais são exercidas sobre 
as áreas rurais, nem sempre da melhor forma e sem conflitos entre os utilizadores e os prestadores 
dos serviços. No contexto do Mediterrâneo, muitas das políticas ambientais e da natureza requerem o 
apoio das políticas públicas, as quais necessitam do apoio da sociedade civil. A comunicação deixa 
de ser uma possibilidade, passando a ser uma componente inter-sectorial dos projectos de I&D, com 
vista a alcançar a sociedade civil e a melhorar a compreensão dos desafios e oportunidades 
associadas aos recursos naturais do Mediterrâneo. 

 

 



Na fase de definição do projecto 

Do ponto de vista da gestão interna do projecto, a comunicação está muito ligada aos sistemas de 
governança do projecto. A formulação do projecto deve contemplar sempre instrumentos e recursos 
para uma boa e permanente comunicação entre parceiros.  

Enquanto componente técnica do projecto, a comunicação pode ser uma ferramenta (plano de 
comunicação) ou um objetivo (elaborar uma estratégia de comunicação, desenvolver uma produto 
específico, etc.). Durante a fase de preparação do projecto devem-se distinguir estas duas 
possibilidades de modo a programar as acções adequadas. Por exemplo, experiencias práticas com 
os decisores políticos são uma forma útil de os informar (por exemplo, no caso de efeitos a longo 
prazo e com baixa visibilidade das alterações climáticas). Isto tem de ser contemplado no projecto em 
termos de orçamento e de tempo. Na maior parte dos casos, as autoridades precisam de muito tempo 
para mudar políticas e formas de trabalhar. Deve-se pensar também nos conteúdos da comunicação. 
Sempre que uma ferramenta de comunicação faça parte dos produtos do projecto, é conveniente a 
participação de peritos em comunicação. 

 

Durante a implementação do projecto 

Uma vez decidida a ñcomunica«oò como uma ferramenta para alcanar os objectivos do projecto, é 
essencial proceder ao desenvolvimento do plano de comunicação de todos os parceiros. É importante 
aproveitar as redes sociais e as novas ferramentas de comunicação que podem facilmente acrescer 
aos métodos tradicionais (website, newsletter, etc.). 

Numa perspectiva abrangente, a divulgação e a disseminação eficazes são essenciais para alcançar 
o objetivo geral de melhoria das políticas de conservação da natureza e de uso sustentável dos 
recursos naturais. As acções de comunicação devem ser adaptadas ao público alvo, incluindo acções 
junto da população local até campanhas de sensibilização e promoção. A comunidade científica tem 
de alcançar o público geral e os stakeholders relevantes, informando-os, demonstrando resultados e 
envolvendo-os em todo o processo. Apresentam-se algumas recomendações úteis:  

¶ Divulgar casos de sucesso resultants de acções piloto e de experiências no terreno.  

¶ Enviar aos políticos propostas concretas ou convidá-los a participar em workshops, visar 
futuros projectos e colocar questões sobre contextos específicos. 

¶ Recorrer a personalidades famosas para fazer passar as mensagens.  

¶ Identificar líderes que possam constituir exemplos positivos e inspirar acções de capitalização 
e réplica.  

¶ Adaptar a linguagem em função da audiência. 

¶ Dirigir acções às crianças, que são os futuros stakeholders. 

¶ Incrementar as acções dirigidas ao público geral e aos stakeholders, bem como aos cientistas 
em diversos domínios. 

¶ Informar a população sempre que algo seja do seu interesse, mesmo antes de ser necessário 
o seu envolvimento para algum objectivo em particular. 

 

Quando o projecto está concluído 

De um modo geral, todas as acções de comunicação necessitam de um apoio permanente e intense. 
Para assegurar a divulgação dos resultados após a conclusão do projecto, recomenda-se a 
realização de uma conferência final de apresentação de resultados, com a presença dos media e de 
outros interlocutores, apresentando uma edição dos resultados adaptada à sua linguagem.  

 

NECESSIDADES E OPORTUNIDADES FINANCEIRAS 
 

As necessidades financeiras têm de ser consideradas na perspectiva da implementação do projecto e 
na perspectiva do desenvolvimento dos instrumentos e produtos do projecto. No primeiro caso, uma 
boa experiência em programação de acções é uma importante mais-valia. No segundo caso, o 
desafio reside no facto de muitos dos benefícios associados ao uso sustentável dos recursos das 
áreas naturais do Mediterrâneo não estarem inseridos no mercado nem serem directamente 
reconhecidos pelos proprietários e gestores. Deste modo, torna-se fundamental reforçar as relações 
entre os fornecedores de bens e serviços e os beneficiários, o que implica a extensão dos resultados 
do projecto sem qualquer apoio financeiro.  



 

Na fase de definição do projecto 

A orçamentação correcta do plano de trabalhos do projecto é extremamente importante para o 
desempenho da fase de implementação, sendo de recomendar a análise cuidadosa das condições 
financeiras do concurso. Indicam-se em seguida alguns aspectos críticos a ter em consideração: 

¶ Alocar correctamente as naturezas das despesas às linhas orçamentais a que correspondem 
de acordo com as especificações do concurso (pedir esclarecimentos sempre que 
necessário, pois nem sempre as possibilidades estão adequadamente indicadas ou nem os 
critérios são claros para todos). 

¶ Antecipar as possibilidades de realocação durante a implementação do projecto (por 
exemplo, ter presente as situações em que é necessário pedir autorização ou quando for 
preciso modificar o projectos e quais os limites). 

¶ Procurar concentrar as necessidades de subcontratação em poucos contratos de valores 
elevados preferencialmente distribuídos equitativamente pelos vários parceiros. Isto é 
especialmente importante em projectos internacionais nos quais é preferível manter a gestão 
dos subcontratos nos países de origem, bem como em projectos co-financiados em que os 
parceiros com montantes mais elevados de serviços externos terão mais dificuldade em 
financiar todo o projecto.  

¶ No que respeita aos subcontratos, ter em consideração o perfil dos parceiros na medida em 
que as entidades públicas podem ter algumas dificuldades administrativas (por exemplo, 
prazos internos extensos para aprovações ou impossibilidades de fazer directamente a 
subcontratação). Isto é especialmente importante em projectos nos projectos sobre recursos 
naturais em que os parceiros são geralmente entidades públicas. 

¶ No caso de entidades públicas, procurar conformar o mais possível o plano de trabalhos com 
as suas actividades de rotina, para que o co-financiamento corresponde às suas 
necessidades financeiras.   

Em relação ao financiamento dos instrumentos, quanto mais a transferência para os utilizadores finais 
sem apoio externo for integrada na concepção do projecto, mais fácil será garantir a sustentabilidade 
do projecto. Por exemplo, é o caso da criação de uma Base de Dados que deixará de ser actualizada 
após a conclusão do projecto, perdendo utilidade a curto prazo. Para tornar o produto mais atractivo 
aos actores públicos ou privados, há que manter a Base de dados actualizada. Explorar as 
possibilidades de mobilizar recursos privados logo desde o início ou procurar sinergias com outros 
programas (ENPI) ou iniciativas (FAO-Silvamed, agências nacionais de desenvolvimento, etc.) do 
Mediterrâneo pode contribuir para a sustentabilidade dos resultados do projecto. Podem também ser 
adoptados instrumentos financeiros inovadores (cauções bancárias, adiantamentos, alavancagem, 
seed money, etc.) para obter recursos externos.  

 

Durante a implementação do projecto 

A sustentabilidade financeira do projecto durante a fase de implementação está intimamente ligada à 
concepção da proposta na fase anterior. Outras questões a ter em conta são: 

¶ O orçamento e a alocação de despesas devem ser correctamente compreendidas por todos 
os parceiros. 

¶ O coordenador deve fazer uma avaliação e monitorização das despesas do projecto com 
base no cronograma e nos momentos de certificação de despesas. 

¶ Os desvios orçamentais devem ser identificados em tempo e com tempo suficiente para a 
correcção/realocação financeira justificada. 

Considerando que grande parte do orçamento e do tempo de cada projecto é dedicado a actividades 
administrativas, os procedimentos devem ser simplificados de modo a facilitar a participação dos 
parceiros, dos peritos externos e dos stakeholders principais. 

No que respeita à sustentabilidade financeira dos instrumentos e dos produtos do projecto, nos 
domínios da conservação e gestão dos recursos naturais, a capacidade de investimento público e 
privado é, em regra, baixa ou não suficientemente organizada e os lucros do investimento são baixos. 
Por esta razão, no âmbito dos projectos de cooperação territorial, o envolvimento de utilizadores 
finais que possam adaptar os instrumentos às suas necessidades e possibilidades (técnicas e 
financeiras) de implementação pode contribuir para a capitalização efectiva a nível operacional.  

 



Quando o projecto está concluído 

A sustentabilidade financeira após a conclusão do projecto significa que os resultados são 
efectivamente aplicados pelos utilizadores finais sem apoios externos. No caso da primeira fase de 
desenvolvimento de um instrumento novo, esta sustentabilidade financeira no final do projecto não 
pode ser garantida. No entanto, a forma de obter financiamento para a continuação do 
desenvolvimento do instrumento deve fazer parte dos objectivos do projecto (por exemplo, através de 
projectos de cooperação territorial autónomos para concepção, experimentação e extensão do 
instrumento). 

Em todo o caso, os produtos do projecto devem estar sempre relacionados com as necessidades e 
capacidades dos utilizadores finais, para garantir a retribuição social do programa de cooperação.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendações  

Técnicas 



TÓPICO 1: Gestão integrada de áreas protegidas como 
instrumento de desenvolvimento rural visando as 
necessidades económicas e sociais da população  

 

Contexto: 

De acordo com o Estado da Floresta Mediterrânica (FAO, 2013), a região do Mediterrâneo é uma 
zona de concentração de biodiversidade com elevado endemismo devido às suas características 
geográficas específicas, à variabilidade topográfica e a uma acentuada bio-sazonalidade. Por outro 
lado, a conservação da biodiversidade pode constituir uma base para o desenvolvimento rural e local. 
O conceito de ñconserva«oò ® cada vez mais integrador, inclu²do a gest«o sustent§vel dos recursos 
naturais como uma ferramenta para a conservação da biodiversidade. No Mediterrâneo, a maior parte 
da biodiversidade está associada ao uso tradicional e cultural do território.  

 

Necessidades e recomendações técnicas: 

 

Melhoria da governança e da participação 

¶ Desenvolver novos modelos de governança para as áreas protegidas (e.g. maior autonomia e 
cooperação inter-institucional, co-gestão, etc.). 

¶ Cooperar com as autoridades locais em matéria de ordenamento do território, desenvolvimento 
territorial, co-gestão de recursos naturais, na procura de interesses comuns e na promoção de 
acções colaborativas com os stakeholders. 

¶ Conciliar objectivos de gestão (conservação vs. desenvolvimento); elaborar/aplicar planos de 
ordenamento do território e regulamentação do uso do solo; fiscalizar para evitar usos 
desadequados e comportamentos prejudiciais. 

¶ Prormover o Uso Sustentável dos Recursos de modo a evitar conflitos entre o uso dos recursos e 
as áreas protegidas. 

¶ Ter em atenção que a fragmentação da propriedade privada pode inviabilizar a implementação de 
novas ferramentas de gestão. 

¶ Integrar Redes Internacionais de modo a evitar o isolamento das áreas protegidas. 

 

Prioridades operacionais e de I&D 

¶ Para reforçar o planeamento estratégico e de gestão nas áreas protegidas e desenvolver planos 
de negócios pro-biodiversidade (Pro-biodiversity business plans - PBB) recomenda-se: i) adoptar 
abordagens multi-sectoriais; ii) promover o planeamento territorial (e.g. zonamento, 
infraestruturação); iii) desenvolver processos participativos (stakeholders, cidadãos, visitantes, 
decisores políticos, etc.) e adoptar metodologias bottom up; iv) promover a conciliação dos 
objectivos de conservação com a visitação/turismo; v) inivar na produção de bens e serviços.  

¶ Promover a reabilitação das espécies e dos ecossistemas; desenvolver/implementar critérios de 
avaliação e monitorização dos sistemas ecológicos. 

¶ Promover mais investigação aplicada para a efectiva integração dos processos de mitigação e 
adaptação às alterações climáticas na conservação da biodiversidade. 

¶ Ter em consideração que a falta de uma rede viária adequada e a difícil orografia das áreas 
protegidas pode dificultar a gestão (acções de reabilitação, de prevenção de incêndios, etc.). 

¶ Adoptar estratégias win-win tais como a gestão sustentável das florestas através da valorização 
da biomassa para produção de energia renovável e para prevenção de fogos florestais. 

¶ Desenvolvimento de um modelo comum para a prevenção de incêndios florestais através da 
coordenação da previsão, prevenção, combate a incêndios, recuperação e reabilitação das áreas, 
e ainda acções de incendio controlado (ñfogo bom para evitar fogos mausò).  

¶ Estudar a extensão e a evolução do consumo do solo através da aplicação de metodologias e 
indicadores específicos para medir o consumo de solo arável, o consumo de espaços naturais de 
qualidade e a artificialização do solo.  

¶ Definir as áreas que não podem ser impermeabilizadas (solos agrícolas, áreas naturais, áreas 
litorais, espaços verdes urbanos, etc.). 



¶ Valorizar os serviços dos ecossistemas, não apenas os relacionados com a conservação da 
natureza mas também os recreativos.  

Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo 

¶ Comunicar e promover: 1) trabalhar com a população local; ii) organizar campanhas de 
sensibilização e consciencialização. 

¶ Aumentar a consciência da população local e dos turistas sobre a importância das áreas 
protegidas e induzir o comportamento adequado; informar sobre as regras de uso do solo e as 
actividades permitidas. 

¶ Sensibilizar a população urbana e a população não residente (turistas) acerca da função dos 
recursos naturais e da importância dos serviços dos ecossistemas. 

¶ Aumentar a consciência dos stakeholders (decisores políticos, técnicos de planeamento, 
cidadãos e residentes, proprietários fundiários e agentes económicos) sobre as consequências 
ambientais da impermeabilização do solo. 

¶ Educação e formação profissional a todos os níveis. 

¶ Melhorar a informação sobre a Rede Natura 2000.  

 

Necessidades e oportunidades financeiras 

¶ Desenvolver novos modelos de financiamento das áreas protegidas, de modo a (i) aumentar a 
autonomia das entidades gestoras das áreas protegidas; (ii) melhorar o impacto nas economias 
locais; (iii) valorizar os produtos e os serviços locais; e (iv) diversificar as fontes de financiamento. 

¶ Envolver os stakeholders locais em actividades relacionadas com a protecção dos recursos 
naturais: produção e comercialização, prestação de serviços, turismo, recuperação, limpeza, etc. 

¶ Integrar os activos associados às áreas protegidas nos modelos de desenvolvimento local; 
promover a integração da produção de bens e serviços, do turismo e das actividades recreativas 
na economia de mercado.  

¶ Desenvolver e implementar mecanismos de ñBusiness&Biodiversityò e eco-negócios. 

¶ Negociar com as autoridades públicas e os investidores compensações financeiras em caso de 
restrições dos usos tradicionais. 

¶ Criar mecanismo de longo prazo para acções de reabilitação dos recursos naturais e de 
adaptação às alterações climáticas. 

¶ Estudar a disponibilidade de pagamento (willingness-to-pay) dos beneficiários das áreas 
protegidas, com vista à criação de modelos de Pagamento dos Serviços dos Ecossistemas 
(PSE).  

¶ Divulgar o potencial das capacidades dos PSE junto do público geral com vista ao aumento da 
adesão. 

¶ Adotar políticas fiscais incentivadoras da reutilização das áreas urbanas ou impermeabilizadas 
em vez do consumo de novas áreas a impermeabilizar.  
 

 

TÓPICO 2: Gestão de riscos naturais, aumento da eficiência da 
prevenção de incêndios florestais, protecção dos cidadãos e das 

infraestr uturas  e sensibilização social  

 

Contexto: 

O documento ñEstado da Floresta Mediterr©nicaò (FAO 2013) identifica os inc°ndios florestais como 
uma das principais causas da degradação das áreas florestais do Mediterrâneo. As alterações globais 
(alterações de uso do solo e alterações climáticas) afectam e aumentam o risco de incêndio florestal. 
O abandono das actividades rurais gera um aumento do risco de propagação dos fogos (mais 
combustível no solo) e os cenários de alterações climáticas revelam uma extensão das condições 
meteorológicas favoráveis ao longo de todo o ano. As alterações de contexto do risco requerem 
estratégias de adaptação, bem como plataformas de conhecimento para partilha de ensinamentos 
aos níveis transnacional, norte-sul e este-oeste. Muitos desastres naturais estão relacionados de 
forma interactiva (seca-pragas-fogos). As estratégias de mitigação do risco de incêndio e dos 
desastres naturais em geral oferecem, simultaneamente, um contexto coerente para a promoção da 
exploração florestal e do desenvolvimento rural e uma ferramenta eficiente para a gestão do material 
combustível e redução do risco, mesmo de um ponto de vista de custo-eficácia.  



 

Necessidades e recomendações técnicas: 

 

Melhoria da governança e da participação 

¶ Promover a cooperação transnacional com base nas lições aprendidas, tendo em conta que o 
risco de incêndio florestal vai mudando com as alterações globais.  

¶ Promover o empenhamento activo dos proprietários florestais na mobilização dos recursos da 
madeira como meio de reduzir o risco de incêndio: i) associação de proprietários para uma gestão 
comum e melhoria dos serviços; e ii) criação de consórcios locais envolvendo proprietários, 
empresas da madeira, fornecedores e consumidores.  

 

Prioridades operacionais e de I&D 

¶ Melhorar a rentabilidade e a gestão das florestas mediterrânicas, com consequências directas na 
acumulação de combustível e no risco de incêndio. Estudar oportunidades de revitalização da 
floresta a partir do desenvolvimento da energia por biomassa (combinação potencial de 
benefícios ambientais, económicos e sociais, com forte incidência na redução do risco de 
incêndio).  

¶ A relação entre alterações climáticas e uso do solo requer mais atenção do ponto de vista dos 
riscos naturais. Nalguns casos, a adaptação a determinadas condições clima/vegetação tem de 
ser rápida e imprescindível, sendo necessário realizar novos ensaios (por exemplo, diferentes 
tipos de vegetação para mitigar o risco de desertificação) e desenvolver mais ferramentas e 
recomendações operativas. 

¶ O potencial uso de incêndios controlados para gerir a quantidade de combustível constitui um 
grande desafio como meio de reduzir a vulnerabilidade da floresta e, ao mesmo tempo, como 
ferramenta pedagógica (especialmente em áreas protegidas que necessitam de resiliência).  

¶ As espécies florestais não ardem todas da mesma forma. A classificação do combustível em 
função da sua inflamabilidade potencial é uma componente essencial da avaliação do risco de 
incêndio e para o uso de vegetação como o Cupresus spp.como barreira.  

¶ É necessário investir mais na definição mais precisa dos cenários de alteração climática e nas 
suas consequências em termos de desastres naturais.  

¶ No âmbito das alterações globais, a avaliação de estratégias de mitigação requer melhor 
conhecimento sobre a interacção dos diversos fenómenos (seca ï pragas ï incêndios florestais). 

¶ É necessário considerar a complexidade da inter-relação das alterações climáticas com as 
alterações de uso do solo (alterações globais), particularmente relevante nas paisagens culturais 
do Mediterrâneo.  

¶ A criação de uma base de dados de áreas de risco (cartas de riscos) de um determinado 
território, disponível para todas as autoridades locais, é um instrumento essencial para as opções 
de planeamento territorial.  

¶ É importante dispor de indicadores específicos para medir o grau de urbanização em territórios 
potencialmente expostos a riscos naturais.  
 

Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo 

¶ A participação das comunidades locais na recolha de informação sobre riscos naturais (tais como 
condições meteorológicas propícias a incêndios florestais) e na divulgação de alertas aumenta a 
responsabilidade local e a eficiência dos sistemas de alerta.  

¶ No contexto das alterações globais em que o contexto do risco está sempre em mudança, a 
comunicação é importante para a troca de lições aprendidas, para a sensibilização para o risco e 
para actualizar os conhecimentos tradicionais relativos a situações de emergência.    
 

Necessidades e oportunidades financeiras 

¶ A atribuição de valor socioeconómico aos impactos das alterações climáticas e aos custos 
evitados pelas estratégias de mitigação contribui para processos de decisão baseados em dados 
concretos, numa perspectiva de custo-eficácia. 

¶ Avaliar os custos directos para as autoridades públicas relativos a acidentes que podem ocorrer 
devido à construção em áreas de elevado risco, e integrar esses custos nas taxas urbanísticas.  



¶ É necessário mais conhecimento sobre o impacto positivo das actividades agro-florestais 
tradicionais de exploração florestal para a redução da vulnerabilidade das florestas a riscos 
naturais (desbaste e redução de risco de incêndio, desbaste e eficiência de recursos hídricos, 
gestão activa e florestas saudáveis, etc.). Completar esta informação com os custos de efeitos 
negativos evitados é relevante para a articulação das políticas de desenvolvimento rural com a 
mitigação e a gestão dos riscos.  
 
 

TÓPICO 3: Valorização social e económica do territ ório, reforçando o 
desenvolvimento local através do turismo sustentável do marketing 

de produtos locais  

 

Contexto: 

É necessário desenvolver mais esforços no sentido de identificar o valor socioeconómico das políticas 
de desenvolvimento rural no que respeita aos benefícios sociais e ambientais e ao retorno económico 
das políticas públicas de desenvolvimento territorial. Os projectos que contemplam os riscos 
económicos e o envolvimento dos actores privados devem ser dar particular atenção à continuidade e 
viabilidade das acções. O actual contexto social de crescimento da procura da natureza e o consumo 
de produtos de proximidade constituem grandes desafios e oportunidades para os territórios do 
Mediterrâneo.   

 

Necessidades e recomendações técnicas: 

 

Melhoria da governança e da participação 

¶ A participação efectiva de todos os actores públicos e privados é fundamental nas iniciativas 
inter-sectoriais de valorização do território, como por exemplo, a comercialização do produtos 
locais ou o turismo.  

¶ Plataformas colaborativas e flexíveis nas quais estejam representados, por exemplo, os titulares 
de direitos fundiários são essenciais nos projectos de valorização do território. 

¶ Projectos de desenvolvimento de plantas medicinais devem ser coordenados por organizações 
locais representativas de todos os stakeholders.  

¶ As autoridades públicas devem integrar nas suas estratégias locais e nos projectos europeus o 
reforço do conhecimento sobre a biodiversidade.  

¶ O planeamento da gestão dos recursos naturais requer um conjunto pluridisciplinar de 
competências tais como, geologia, urbanismo, logística, silvicultura, biologia, sociologia, 
arquitectura, agronomia, etc.  
 

Prioridades operacionais e de I&D 

¶ A adopção de novos princípios organizacionais e de gestão para o turismo baseados na 
sustentabilidade ambiental e convergindo na qualidade, flexibilidade, personalização, inovação e 
integração diagonal, requer: i) apoio às PME locais para desenvolvimento de negócios e 
inovação; ii) promoção de parcerias locais para a realização de iniciativas turísticas integradas; iii) 
interacção e colaboração entre os fornecedores locais na articulação do aproveitamento dos 
recursos naturais e desenvolver solu»es ñtodos-em-umò (e.g. articula«o entre o turismo e a 
comercialização dos produtos locais).  

¶ Nas áreas rurais do Mediterrâneo há necessidade de reforçar as capacidades institucionais e 
apoiar empreendimentos colectivos.  

¶ A criação de valor acrescentado no território através de bens e serviços dos ecossistemas é uma 
questão crucial para o desenvolvimento sustentável do Mediterrâneo num contexto de menores 
recursos públicos para apoiar as actividades tradicionais.  

¶ É necessário investir mais em estudos e informação conducente à valorização socioeconómica 
do território. 

¶ O aproveitamento da biodiversidade constitui um factor económico essencial para muitos 
sectores industriais (alimentação, cosmética, saúde), sendo necessário identificar e avaliar o 
potencial de inovação do património botânico das áreas naturais do Mediterrâneo. 



 
 
 

Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo 

¶ Comunicar e promover modelos de turismo sustentável, incluindo: i) Explorar o potencial 
contributo das TIC para a articulação entre as áreas protegidas, os operadores turísticos e os 
consumidores; ii) mobilizar a população local para criar uma cultura de hospitalidade; iii) envolver 
os stakeholders relevantes e os operadores turísticos em campanhas promocionais. 

¶ Melhorar os modelos de comunicação e apoiar as empresas e as entidades públicas no 
aproveitamento conjunto das TIC. 

¶ Estabelecer uma estratégia de comunicação orientada para os objectivos de valorização do 
território. 

¶ Estabelecer protocolos com os cidadãos e os stakeholders para reduzir os efeitos do consumo do 
solo e do planeamento territorial sobre os recursos ambientais e paisagísticos.  

¶ O desenvolvimento de um projecto requer comunicação e confiança entre os elementos da 
equipa, o que requer algum tempo, sobretudo quando há elementos inovadores.  
 

Necessidades e oportunidades financeiras 

¶ Criar modelos de financiamento e apoio técnico para fomentar negócios pro-biodiversidade e o 
crescimento verde nas áreas protegidas. 

¶ Avaliar o valor económico dos ecossistemas e dos seus serviços e promover a integração destes 
valores nos sistemas fiscais a nível europeu e nacional. 

¶ Apoiar a interacção e colaboração entre os operadores económicos locais (PME) com vista à 
integração dos produtos locais nas actividades turísticas e ao desenvolvimento de novas 
soluções de comercialização dos produtos locais.  

¶ Apoiar financeiramente o desenvolvimento de plantas medicinais com recursos a diversos 
mecanismos da Estratégia 2020 (política regional, Horizonte 2020, Life, etc.). 
 
 

TÓPICO 4: Gestão inteligente dos recursos naturais  através da 
inovação, da promoção de novos mercados emergentes tais como a 
biomassa e de novos desafios como o pagamento dos serviços dos 

ecossistemas 

 

Contexto: 

O contexto de baixa produtividade que caracteriza os territóriuos rurais do Mediterrâneo afecta a 
competividade de sector florestal e a sua capacidade de influência no mercado global e a nível 
europeu. As necessidades da sociedade em termos de florestas saudáveis, desenvolvimento 
territorial, economias de baixo carbono, biodiversidade e qualidade paisagística, recursos hídricos, 
etc. são providas muitas vezes dependentes da gestão sustentável dos recursos naturais, numa 
perspectiva de custo-eficácia. Isto implica a optimização de um modelo de objectivos múltiplos (por 
exemplo, optimizando as sinergias entre o sector da biomassa e a prevenção dos incêndios 
florestais), o que se torna especialmente relevante quando a falta de gestão afecta a sustentabilidade 
do sistema. A política florestal do Mediterrâneo necessita de um maior empenhamento, incluindo 
maior comunicação a todos os níveis (cidadãos, autoridades locais e regionais, jornalistas, agências 
internacionais, etc.).  

 

Necessidades e recomendações técnicas: 

 

Melhoria da governança e da participação 

¶ Em projectos de biomassa, que envolvem vários actores e em que os benefícios são não só 
económicos mas também sociais (emprego) e ambientais (prevenção de incêndios, conservação 
do solo), é necessário estabelecer um processo de consulta e de decisão que agrupe as diversas 
entidades responsáveis em torno de um bem comum, incluindo: i) obrigatoriedade de 



apresentação de um estudo de viabilidade antes da aprovação; ii) articulação institucional entre 
os sectores florestal e da energia; iii) normalização dos diferentes tipos de biomassa: iv) 
promoção dos usos da biomassa junto da administração pública; v) gestão integrada da produção 
e venda de energia. 

¶ A organização dos pequenos produtores em cooperativas, a promoção dos produtos florestais, a 
melhoria das condições de produção e os impactos ambientais são aspectos importantes a 
considerar na implementação dos projectos.  

¶ O processo de desenvolvimento de soluções de Pagamento de Serviços dos Ecossistemas (PSE) 
deve contemplar a consulta aos stakeholders, bem como a integração destas soluções nos 
planos de gestão florestal, incluindo uma definição clara dos serviços prestados, dos prestadores 
e dos beneficiários.   

 

Prioridades operacionais e de I&D 

¶ Recomendações para o desenvolvimento do sector da biomassa: 
a) As áreas rurais e montanhosas têm capacidade para gerar coesão social e inclusão através 

das cadeias de produção de energia: qualificação do capital humano/formação profissional; 
desenvolvimento de associações de proprietários florestais; sensibilização da população; 
consensualização de objectivos sociais e ambientais; elaboração de projectos piloto para 
referência de boas práticas.  

b) Introdução de práticas sustentáveis na exploração florestal: balanço do carbono; recompensar 
baixas emissões de CO2; certificação ambiental; informação sobre a disponibilidade de 
recursos para biomassa; subsídios à exploração florestal em áreas de baixa rentabilidade 
para evitar a sobre-exploração de outras. 

c) Gerir os impactos económicos da extracção de biomassa: melhorar o conhecimento sobre o 
mercado energético; estruturar empresas de aproveitamento da biomassa; assegurar a 
sustentabilidade nos contratos de fornecimento de biomassa; investir na infraestruturação do 
território; bonificar a aquisição de sistemas de aquecimento por biomassa. 

¶ Inventariação dos recursos disponíveis tendo em conta orografia, vias de circulação, activos 
florestais e a sua renovação, áreas sensíveis e o estatuto da propriedade fundiária. 

¶ Definir uma norma europeia (densidade, teor de humidade, PCI, dimensão mínima e máxima, 
etc.) para os diferentes tipos de combustível derivados da floresta, com a finalidade de apoiar as 
negociações sobre as trocas comerciais intracomunitárias. 

¶ Promoção do emprego local e consolidação da rede local de empresas da fileira da madeira 
(madeira local-empresas locais-construção local). 

¶ Determinação de sequências de custos, em função dos itinerários técnicos da produção de 
madeira e de biomassa).  

¶ Desenvolvimento de projectos de iniciativa local (e.g. construção em madeira). 

¶ Investigação e desenvolvimento de métodos de exploração dos recursos naturais com sinergias 
noutras disciplinas. 

¶ Valoração dos serviços dos ecossistemas: existem diversas iniciativas de desenvolvimento de 
metodologias para classificar, avaliar e valorar os serviços dos ecossistemas, reflectindo uma 
vasta gama de opções, mas não foi ainda atingido um nível de maturidade suficiente em termos 
de métodos e sua aplicação. Recomenda-se: i) prosseguir na harmonização das diversas 
abordagens com base na identificação dos elementos comuns e das principais diferenças; ii) 
testar as diversas abordagens através de acções experimentais com vista à estabilização de 
metodologias baseadas no conhecimento e na informação concreta.    

¶ Investigação e desenvolvimento de serviços de produção de dados de precisão adequada sobre 
os serviços directos e indirectos prestados pelas florestas e sobre a disponibilidade para pagar 
(willingness-to-pay) dos beneficiários.  

 

Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo 

¶ Informação e sensibilização dos líderes dos projectos no sentido de promoverem o 
aproveitamento dos produtos locais. 

¶ Utilizar os modelos PSE como instrumentos pedagógicos sobre o papel e a importância dos 
serviços prestados pela natureza e florestas. 

¶ Informação e formação dos stakeholders sobre as potencialidades do PES. 
 
 



Necessidades e oportunidades financeiras 

¶ Reforçar a articulação financeira entre a energia, o emprego e as políticas ambientais de modo a 
obter fundos adicionais para a gestão dos recursos naturais na perspectiva custo-eficácia 
(promoção da biomassa como estratégia para uma economia de baixo carbono, para o 
desenvolvimento territorial e para a redução dos custos da prevenção e combate a incêndios 
florestais). 

¶ Atribuir valor aos recursos naturais, tendo em consideração o seu contributo para outros sectores 
económicos (e.g. agricultura) e os custos ocultos (biodiversidade, pegada de carbono). 

¶ Avaliar o custo de serviços gratuitos e das funções dos solos e recursos naturais.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ferramentas e melhores 
práticas para a conservação 

e gestão dos recursos 
naturais da Região do 

Mediterrâneo 



 

Quadro 1. ς Lista de Ferramentas por Tópico e Componente  

Tópico 1: Gestão integrada de áreas protegidas Componente (*) 
G R&D C F 

1.- Relatório Síntese de avaliação e comparação das experiências a 
capitalizar sobre Gestão de Áreas Protegidas  

x x x X 

2.- Orientações para a elaboração de Planos de Gestão de Áreas 
Protegidas: guia de gestão e auto-avaliação 

x    

3.- Roteiro e guia de auto-avaliação para a Gestão das Áreas Protegidas x x x x 

4.- Uma metodologia de comunicação e consulta aos stakeholders locais 
das Áreas Florestais 

x  x  

5.- Acções dirigidas aos proprietários florestais privados: melhorar a 
governança para desenvolver projectos locais 

x  x  

6.- Ferramentas para a boa governança das áreas florestais protegidas do 
Mediterrâneo 

X    

7.- Normas WWF para projectos e programas de conservação e de gestão X    

8.- άaŀǊǘŜƭƻǎŎƻǇŜέΣ ǳƳŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ de sensibilização prática e eficaz 
para melhorar a gestão das florestas 
 

x  x  

Tópico 2: Gestão de riscos naturais, em particular incêndios florestais Componente (*) 
G R&D C F 

9.- Cipreste: uma árvore essencial para as paisagens, a economia e a 
tradição dos países do Mediterrâneo 

 x x  

10.-Cipreste: catalisador de desenvolvimento económico e sustentável 
nos países do Mediterrâneo 

 x   

11.- Ciprestes e incêndios florestais: um guia prático  x x  

12.- h άǎƛǎǘŜƳŀ ŎƛǇǊŜǎǘŜέ ŘŜ ŎƻǊǘŀ-fogo: silvicultura preventiva  x x  

13.- Protecção, gestão e governança de árvores monumentais e florestas 
maduras, uma ferramenta essencial na nova Estratégia para a 
Biodiversidade UE 2020 

x x x X 

14.- Barreiras de ciprestes: uma solução inovadora contra os incêndios 
florestais 

 x   

15.- Desenvolvimento de um método normalizado para avaliar a 
inflamabilidade da vegetação 

 x X  

16.- Metodologias pós-fogo e estudo da vegetação afectada para melhor 
compreensão do comportamento e evolução dos incêndios florestais 
através da silvicultura preventiva 

 x X  

17.- Adaptação das florestas mediterrânicas às alterações climáticas: 
Relatório de capitalização. Avaliação das acções piloto e conclusões 
técnicas 

 x   

18.- Orientações para a adaptação das florestas da Catalunha às 
alterações climáticas  

 x   

19.- Guia metodolóƎƛŎƻ ά/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ǊŜŘŜ ŘŜ ƳǵƭǘƛǇƭƻǎ ǎǘŀƪŜƘƻƭŘŜǊǎ 
nas estratégias de adaptação das florestas mediterrânicas às alterações 
ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎέ Ŝ tǊƻǘƽǘƛǇƻ ŘŜ ǳƳŀ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ǿŜō  

 x   

20.- Software para a avaliação diária do risco de incêndio florestal   x   

21.- Participação social activa na prevenção de incêndios florestais x  x  

Tópico 3: Valorização social e económica do território, desenvolvimento 
rural, turismo e marketing 

Componente (*) 
G R&D C F 

22.- Notebook do 2Bparks sobre Turismo Sustentável. Parte 1 ς Carta 
Europeia e Actas do Simpósio Transnacional  

x x x x 

23.- Carta Europeia para a Governança Territorial & Alimentar x  x  



24.- Guia para a criação de uma Carta Transnacional para a Governança 
Territorial da Cadeia Alimentar em áreas peri-urbanas 

x  x  

25.- Orientações para a produção de ervas medicinais x X   

26.- MEDIPPAM: uma base de dados para testes biológicos sobre ervas 
mediterrânicas  

 x   

27.- Metodologia para o Planeamento Estratégico e Definição de Políticas 
Regionais de Turismo Sustentável  

x X   

28.- Ferramentas de apoio à implementação do Turismo Sustentável do 
ά{ƛǎǘŜƳŀ ŘŜ DŜǎǘńƻ Řƻ {ǳ{¢9ƴέ  

x x X  

Tópico 4: Gestão inteligente de recursos naturais, considerando usos 
emergentes como a biomassa e novos desafios como o pagamento dos 
serviços de pagamentos 

Componente (*) 
G R&D C F 

29.- Criação da Floresta Modelo do Mediterrâneo ς brochura técnica    x X 

30.- Brochura: Direitos dos Proprietários Florestais da Floresta Modelo da 
Bacia do Rio Mirna 

  x X 

31.- Indicadores de consumo de solo para o planeamento territorial  x X   

32.- Boas práticas de gestão da Acacia dealbata   x   

33.- Avaliação da disponibilidade de biomassa em florestas de gestão 
privada 

 x   

34.- Orientações para a avaliação da produção de biomassa florestal     x 

35.- Relatório síntese sobre as barreiras a uma maior recolha de 
biomassa florestal  

x    

36.- Biomassa florestal no Mediterrâneo ς qualidade da material prima e 
orientações para os utilizadores finais 

   x 

37.- Relatório sobre o impacto económico da utilização da bioenergia de 
madeira em cada região 

  x  

38.- Calculador da Pégada de Carbono   x x X 

39.- Ferramenta de Avaliação de Impactes: quantificação dos benefícios 
sociais, económicos e ambientais do aproveitamento da biomassa para 
produção de energia  

x x x x 

40.- Manual de recomendações políticas para o sector da energia da 
madeira  

x x x X 

(*) G: Melhoria da governança e participação / R&D: Prioridades operacionais e de investigação e desenvolvimento / C: 
Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo / F: Necessidades e oportunidades financeiras 



Quadro 2.- Lista de Melhores Práticas por Tópico e Componente  

Tópico 1: Gestão integrada de áreas protegidas Componente (*) 
G R&D C F 

1.- Planos Piloto de Desenvolvimento Local do projecto 2Bparks x x X  

2.- Clusters Ambientais do projecto 2Bparks x  x X 

3.- ά.ŀŎƛŀ Řƻ wƛƻ aƛǊƴŀέ ς Associação Floresta Modelo x x x X 

4.-Criação de plantações de árvores adultas x    

Tópico 2: Gestão de riscos naturais, em particular incêndios florestais Componente (*) 
G R&D C F 

5.- Criação de áreas piloto de barreiras corta-fogo em sistema de cipreste 
na região de Valência 

 x x  

6.- Disponibilidade de compostos fenólicos na flora típica do Algarve   X  

7.- Um modelo integrado Europeu para protecção das florestas 
mediterrânicas contra incêndios  

x    

Tópico 3: Valorização social e económica do território, desenvolvimento 
rural, turismo e marketing 

Componente (*) 
G R&D C F 

8.- Notebook do Projecto 2Bparks sobre Turismo Sustentável. Parte 2 ς 
Estratégia de Marketing Conjunta 

x x x X 

9.- Planos Estratégicos Locais de Turismo do 2Bparks (LTSP) x x x X 

10.- 2Bparks e-calendar   x  

11.- Usos florestais tradicionais e inovadores na Serra de Monchique 
(Algarve, Portugal) 

  x  

12.- TecnoVal: contratação de energia da madeira, sistema de 
aquecimento de pequena escala  

  x  

13.- Acção piloto e boas práticas de governança territorial na cadeia 
alimentar curta  

x    

14.- Normativo para uma Empresa de Turismo Sustentável (Norma 
SusTen) 

x x   

15.- Sistema de Gestão Integrada para uma Empresa de Turismo 
Sustentável 

x x X  

16.- Colectânea de boas práticas sobre Marketing Territorial e sobre o 
desenvolvimento de Negócios de Turismo Sustentável e de Base Cultural 

x    

17.- Sistema de Certificação de Empresas de Turismo Sustentável  x x x  

Tópico 4: Gestão inteligente de recursos naturais, considerando usos 
emergentes como a biomassa e novos desafios como o pagamento dos 
serviços de pagamentos 

Componente (*) 
G R&D C F 

18.- Plano Territorial de Coordenação  
No.°2 da Província de Turim  

X    

19.- Extracção integral de árvores como forma de dinamizar a gestão das 
florestas privadas 

   x 

20.- Valorização da madeira mediterrânica e estruturação de uma cadeia 
local de stakeholders 

   x 

21.-  Catálogo de Boas Práticas para a concepção e implementação do 
Pagamento de Serviços dos Ecossistemas 

 x   

22.- Livro Verde sobre Pagamento de Serviços dos Ecossistemas das 
Florestas do Mediterrâneo 

 x   

(*) G: Melhoria da governança e participação / R&D: Prioridades operacionais e de investigação e desenvolvimento / C: 
Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo / F: Necessidades e oportunidades financeiras 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tópico 1: 

Gestão integrada de áreas 
protegidas 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ferramentas



Relatório Síntese de avaliação e comparação 
das experiências a capitalizar sobre Gestão de 

Áreas Protegidas  

 
 

 

¡ Synthesis report on the evaluation and comparison of pŀǊǘƴŜǊǎΩ 

experiences to be capitalised related to the management of protected areas 
(PA): results of partners experiences 
 

 
 

Gestão integrada de áreas protegidas / Valorização social e económica do território, desenvolvimento 

rural, turismo sustentável e marketing  

 
 

Melhoria da governança e participação / Prioridades operacionais e de investigação e 

desenvolvimento / Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo / Necessidades e 

oportunidades financeiras 
 

 
 

Identificação: O relatório contém a síntese e avaliação de um inventário de experiências dos 

parceiros do projecto 2BParks para capitalização, abrangendo 11 temas relativos à gestão de áreas 

protegidas (AP). As experiências estão organizadas por tema e classificadas em função da sua 

relevância específica para capitalização. Inclui ainda uma análise estatística dos resultados ventilada 

por parceiro e por tema.  

   

Descrição: Os parceiros do projecto 2BParks seleccionaram experiências e boas práticas de gestão 

das suas áreas protegidas, identificando ferramentas efectivamente utilizadas. As experiências foram 

organizadas de acordo com os seguintes temas.  

Å Planos de gestão de AP 

Å Estratégias de marketing de AP  

Å Campanhas promocionais e outras iniciativas 

Å Trabalhos académicos sobre AP 

Å Formação profissional 

Å Manuais e guias sobre gestão de AP 

Å Ferramentas de TIC para AP 

Å Pacotes turísticos para AP 

Å Estudos sobre emprego e iniciativas empresariais 

 

2011 



Å Estudos sobre procura turística em AP 

Å Redes locais, regionais e europeias de AP 

As experiências identificadas foram avaliadas com base em seis (6) indicadores:  

1) Inovação ñINò ï indica a natureza inovadora da boa prática/experiência (difere das convencionais, 

consiste numa nova metodologia) relativamente às práticas actuais existentes a nível europeu. 

2) Viabilidade ñVò ï indica se a boa prática/experiência constitui um factor de 

viabilidade/sustentabilidade da área protegida.  

3) Factor de Mudança Política ñFPCò ï indica se a boa prática representa uma alteração das políticas 

de gestão das áreas protegidas. 

4) Interatividade ñIRò ï indica se a boa prática/experiência pode ser repetida com frequência 

constituindo um fator de consolidação da área protegida. 

5) Factor Participativo ñFPPò ï indica se a boa prática/experiência contribui para a participação das 

autoridades locais e dos stakeholders. 

6) Factor de Transferência de Conhecimento ñFKTò ï indica que o potencial de transferência da boa 

prática/experiência foi analisado e que ela pode ser reproduzida noutras áreas protegidas europeias. 

 

Objectivos/vantagens:  

O relatório apresenta um conjunto de acções relevantes realizadas pelos parceiros do projecto 

2Bparks no âmbito da gestão das áreas protegidas. Fornece exemplos de boas práticas e soluções, 

contemplando uma grande variedade de questões de gestão e contém ainda uma metodologia de 

avaliação que permite classificar as acções segundo a sua relevância para capitalização.  

A descrição integral de cada experiência não é apresentada no relatório que constitui sobretudo uma 

boa compilação de referências disponíveis para outros estudos.   
 

 
 

Synthesis Report on the evaluation and comparison of Partnersô experiences to be capitalised: 

www.rcdi.pt/_uploads/14_379_deliverable-1.2.1-en.pdf 

2BParks E-book, Component 3 and Component 4. A collection of partnersô papers. ppgs. 25-29: 

www.rcdi.pt/_uploads/2BParks_E_book-c3-c4.pdf 
 

 
 

Transferência de conhecimento / capitalização / Ferramenta de apoio 
 

 
 

Colecção de boas práticas 
 

 
 

Documento escrito online 
 

 
 

Todos 
 

http://www.rcdi.pt/_uploads/14_379_deliverable-1.2.1-en.pdf
http://www.rcdi.pt/_uploads/2BParks_E_book-c3-c4.pdf


 
 

Inglês 
 

 
 

Contact name: RCDI ï Rede de Competências para o Desenvolvimento e a Inovação 
Email: info@rcdi.pt  

Phone: (+351)966381355 

 

 
 

2ȸparks ï Creative sustainable management, territorial compatible marketing and environmental 

education To Be Parks (2G-ED09-03) 

 

 
 

Gestão sustentável de recursos naturais / desenvolvimento rural e de áreas periféricas 

 

 
 

Crescimento Sustentável 
 

 
  

Recomendações para uma boa implementação:  

Esta ferramenta pode ser utilizada de duas formas: 

a) Como metodologia de avaliação da relevância das experiências identificadas pelos pareceiros do 

projecto, reproduzível noutros projectos. Em especial a grelha de classificação e os indicadores 

básicos constituem instrumentos de avaliação que podem ser aplicados em estudos similares.  

b) Para reproduzir ou adaptar algumas das experiências identificadas. Neste caso é necessário 

fazer um contacto directo com a entidade responsável pelo desenvolvimento de cada experiência 

para obter o material de disseminação. Neste sentido, indicam-se em seguida os contactos dos 

parceiros do projecto 2Bparks:     

1. Região de Veneto, Departamento de Parques e de Ordenamento do Território, Itália: 

http://parchiveneto.it/   

2. Parque Natural Regional de Serre, Itália: http://www.parcodelleserre.it/index.php?lang=it  

3. Ministério Regional do Turismo do Governo das Ilhas Baleares, Fundação para o 

Desenvolvimento Sustentável das Ilhas Baleares: http://www.balears-sostenible.com/  

4. Conselho Geral de Herault, França: http://www.herault.fr/  

5. Província de Vercelli, Itália: http://www.provincia.vercelli.it/  

6. Região da Tessália, Grécia: http://www.prd.uth.gr/sites/info_space.htm 

7.  Município de Andujar, Espanha: http://www.andujar.es/  

http://parchiveneto.it/
http://www.parcodelleserre.it/index.php?lang=it
http://www.balears-sostenible.com/
http://www.herault.fr/
http://www.provincia.vercelli.it/
http://www.prd.uth.gr/sites/info_space.htm
http://www.andujar.es/


8. Centro de Investigação Científica da Academia Eslovena de Ciências e Artes, Instituto 

Geográfico Anton Melik, Eslovénia: http://giam.zrc-sazu.si/  

9. Conselho Regional de Turismo de Troodos, Chipre: http://mytroodos.com/  

  

Notas metodológicas para projectos de I&D:  

Uma análise adicional dos resultados do inventário de experiências incluído nesta ferramenta poderá 

fornecer conclusões interessantes sobre o tipo de acções mais praticadas pelos gestores das áreas 

protegidas, contribuindo para identificar padrões de práticas de gestão em áreas protegidas.  

A identificação e a análise detalhada das experiências identificadas poderá revelar pistas para 

investigação adicional e/ou para disseminação.   

 

 

Autor: Pedro Santos 

Título: Fulica atra, Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha, Alentejo Litoral  

http://giam.zrc-sazu.si/
http://mytroodos.com/


Orientações para a elaboração de Planos de 
Gestão de Áreas Protegidas: guia de gestão e 

auto-avaliação 

 

 

 

¢ Guidelines for Developing a Management Plan for Protected Areas: a 

management toolbox and practical self-assessment guide 
 

 
 

Gestão integrada de áreas protegidas 

 
 

Prioridades Operacionais e de I&D  

 

 
 

Identificação: O documento ñGuidelines for Developing a Management Planò contém um conjunto de 

orientações e recomendações metodológicas para a elaboração de planos de gestão de áreas 

protegidas (AP). O documento foi elaborado no contexto do Quadro de Referência para Planos de 

Gestão desenvolvido pela Município de Andújar no âmbito do projecto 2Bparks, constituindo um guião 

para a estruturação, elaboração e revisão de planos de gestão para áreas protegidas, contemplando 

também o modelo de co-gestão.  

 

Descrição: O documento foi elaborado para dar resposta à necessidade de desenvolvimento de um 

referencial metodológico realista e operacional para a gestão e a avaliação das áreas protegidas 

terrestres e marinhas. O documento baseia-se na análise sistemática de guias e manuais existentes 

sobre planeamento e gestão, complementada pela identificação das questões críticas da gestão das 

áreas protegidas. O documento combina o planeamento de gestão com os objectivos de conservação 

de recursos naturais, fornecendo uma metodologia estruturada e abrangente para a gestão das áreas 

protegidas. 

O planeamento de gestão constitui uma ferramenta fundamental para a gestão das áreas protegidas. 

Durante a fase de elaboração fornece um referencial para a recolha de informação de base, para a 

identificação de ameaças e para a definição de estratégias, para a mobilização dos stakeholders e 

para assegurar uma distribuição equitativa dos benefícios gerados nestes territórios. Uma vez 

implementado, constitui um quadro de orientação para a tomada de decisões e para a sua avaliação, 

e estabelece a continuidade da gestão em situações de mudança de equipa. 
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Objectivos/Vantagens: O documento resultou de uma vasta pesquisa de instrumentos de gestão 

para áreas protegidas. Tendo por base trabalhos já existentes, constitui um documento conciso e 

objetivo que fornece uma abordagem estruturada para a elaboração e implementação de planos de 

gestão de áreas protegidas. Concebido como um guia simples e operacional para gestores de áreas 

protegidas, é um instrumento de gestão abrangente e fácil de utilizar.  
 

 
 

Guidelines for Developing a Management Plan for Protected Areas: 

www.2bparks.org/download/file/12_900_guidelines-for-developing-a-management-plan-definitive.pdf 
 

 
 

Instrumento de apoio 
 

 
 

Plano de gestão, metodologia e ferramenta técnica 
 

 
 

Documento escrito online 
 

 
 

Decisores / Administração pública / ONG e outras organizações sem fins lucrativos 
 

 
 

Inglês 
 

 
 

Contacto: RCDI ï Rede de Competências para o Desenvolvimento e a Inovação 
Email: info@rcdi.pt  

Phone: (+351)966381355 
 

 
 

2ȸparks ï Creative sustainable management, territorial compatible marketing and environmental 

education To Be Parks (2G-ED09-03) 
 

http://www.2bparks.org/download/file/12_900_guidelines-for-developing-a-management-plan-definitive.pdf


 
 

Gestão sustentável de recursos naturais 

 

 
 

Crescimento Sustentável 
 

 
 

Recomendações para uma boa implementação:  

Esta ferramenta constitui uma check list para a elaboração de planos de gestão de áreas protegidas. 

Pode ser complementada com outra informação relativa ao planeamento de gestão disponível em 

diversas fontes bibliográficas e utilizada como base para este documento, nomeadamente:  

¶ Phillip A., ñManagement Guidelines for IUCN Category V Protected Areas, Protected 

Landscapes/Seascapesò- IUCN, 2002 ï ISBN: 2831-706858 

¶ Dudley N., ñGuidelines for Applying Protected Area Management Categoriesò- IUCN, 2008 ï 

ISBN: 978-2-8317-1086-0 

¶ EUROSITE, ñEuropean Guide for the Preparation of Management Plans for Protected and 

Managed Natural and Semi- Natural Areasò ï Eurosite, 1996 

¶ De Lacey T., Lockwood M.,Worboys G., ñProtected Area Management-Principles and 

Practiceò, - 2005 ï ISBN: 9780195517286 

¶ NATREG, ñGuidelines for the Preparation of PA Business Planò ï 2010  

¶ Hamilton, S., L. and McMillan, L., ñGuidelines for Planning and Managing Mountain Protected 

Areasò, ï IUCN, 2004 ï IUCN Commission on National Parks and Protected Areas, ISBN: 2-

8317-07773 

 

Notas metodológicas para projectos de I&D:  

Os modelos de co-gestão e as parcerias e alianças criativas com as autoridades locais são temas de 

pesquisa que merecem mais investigação e experimentação. De um modo geral, as questões 

relativas à integração de objectivos de conservação nas estratégias de desenvolvimento das 

comunidades locais podem ter maior desenvolvimento e disseminação, desde que baseadas em 

investigação aplicada.   

 



Roteiro e guia de auto-avaliação para a 
gestão das Áreas Protegidas 

 

 

 

 

£ Roadmap and self-assessment guide for protected area managers 
 

 
 

Gestão integrada de áreas protegidas  
 

 

Melhoria da governança e participação / Prioridades operacionais e de investigação e 

desenvolvimento / Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo / Necessidades e 

oportunidades financeiras 
 

 
 

Identificação: O ñRoadmap for Protected Area Managers and Self-Assessment Guideò é uma 
ferramenta de apoio aos gestores de áreas protegidas que pretende facilitar a selecção de 
documentos orientadores existente (e.g. Eurosite, Europarc, IUCN). Baseado em fontes 
internacionais e nas experiências dos parceiros do projecto 2Bparks, contém uma colecção de mais 
de 100 referencias bibliográficas relativas a problemas de gestão e planeamento de áreas protegidas. 
O documento está organizado em duas partes. A primeira ï Problemas de Gestão de Áreas 
Protegidas ï consiste numa reflexão sobre as questões críticas que se colocam nas principais 
actividades de gestão. A segunda parte ï Ferramentas Globais para Gestores ï apresenta uma lista 
de referências sobre as soluções.  
 

Descrição: O ñRoadmap and Self-Assessment Guideò foi elaborado pelo parceiro Região da Tessália 

em Novembro de 2011, no âmbito do projecto 2Bparks.  

A gest«o das §reas protegidas implica, em primeiro lugar, ñconhecer os problemasò e as ñferramentas 

adequadasò. Não sendo difíceis de alcançar, estes objectivos requerem tempo, orientação e abertura 

de espírito. Considerando a abrangência global das áreas protegidas (10% da superfície terrestre 

global) e tendo em conta que mais de 30% destas áreas foram criadas na décad de 1991-2000, a 

problem§tica da gest«o adquire grande urg°ncia, tanto mais que o conceito de ñgest«o de parqueò 

ainda se encontra numa fase inicial. O objectivo do ñRoadmap for Managers and Self-Assessment 

Guideò é dar um pequeno contributo para a evolução deste conceito.  

Os gestores das áreas protegidas, em geral, são confrontados com a necessidade não só de 

encontrar soluções, mas também de identificar os problemas das suas áreas protegidas. A 

bibliografia global online fornece um conjunto amplo de respostas, mas não facilita a pesquisa e o 

tempo necessário para a fazer torna-se desmotivador.  
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A partir do trabalho dos parceiros do projecto 2Bparks, bem como das questões críticas identificadas 

na literatura relevante, os principais problemas da gestão das áreas protegidas são discutidos na 

primeira parte do documento, de uma forma estruturada em função das principais acções de gestão. 

As acções de gestão identificadas são analisadas de modo a orientar os gestores na compreensão 

dos problemas específicos das áreas protegidas e na procura de soluções com base nas ferramentas 

indicadas na segunda parte do Roteiro.   
 

Objectives/Vantagens: Esta ferramenta contém uma selecção de referências bibliográficas 

organizadas em função de 18 problemas de gestão de áreas protegidas identificados no âmbito do 

projecto 2Bparks. Contribui para a sistematização das acções de gestão das áreas protegidas e 

correspondentes questões chave e fornece orientação bibliográfica e fontes de informação para cada 

problema.  
 

 
 

Roadmap for Managers and Self-Assessment Guide: www.rcdi.pt/_uploads/14_384_deliverable-2.2.1-

en.pdf 

2BParks E-book, Component 3 and Component 4. A collection of partnersô papers. ppgs. 31-35: 

www.rcdi.pt/_uploads/2BParks_E_book-c3-c4.pdf 
 

 
 

Instrumento de apoio 
 

 
 

Base de dados 
 

 
 

Documento escrito online 
 

 
 

Decisores / Administração Pública 
 

 
 

Inglês 
 

 
 

Contacto: RCDI ï Rede de Competências para o Desenvolvimento e a Inovação 
Email: info@rcdi.pt  

Phone: (+351)966381355 

http://www.rcdi.pt/_uploads/14_384_deliverable-2.2.1-en.pdf
http://www.rcdi.pt/_uploads/14_384_deliverable-2.2.1-en.pdf
http://www.rcdi.pt/_uploads/2BParks_E_book-c3-c4.pdf


 

 
 

2ȸparks ï Creative sustainable management, territorial compatible marketing and environmental 

education To Be Parks (2G-ED09-03) 
 

 
 

Gestão sustentável de recursos naturais / Gestão de riscos naturais e antropogénicos / Governança e  
parceria  
 

 
 

Crescimento Sustentável 
 

 

 

Recomendações para uma boa implementação:  

Esta ferramenta organiza um conjunto de referências bibliográficas em função de 18 acções de 

gestão fundamentais nas áreas críticas, facilitando a pesquisa de soluções por tipo de acção de 

gestão/problema. Para acesso efectivo aos documentos concretos é indicado o web link de cada 

referência.   

 

Notas metodológicas para projectos de I&D: Tendo em conta a natureza desta ferramenta, não se 

justifica qualquer indicação metodológica. Cada uma das 18 acções críticas de gestão de áreas 

protegidas identificadas constitui um domínio de investigação adicional, em particular:  

¶ Regulamentação e vigilância  

¶ Envolvimento das comunidades locais  

¶ Criação de capacidade de governança 

¶ Envolvimento das autoridades regionais 

¶ Financiamento e angariação de fundos 

¶ Recuperação e reabilitação 

¶ Gestão de incêndios  

¶ Gestão de espécies 

¶ Redes internacionais de áreas protegidas 



Uma metodologia de comunicação e 
consulta aos stakeholders locais das 

áreas florestais 

 

 

  

¤A methodology of communication and consultation of local 

stakeholders in forest areas 
 

 
 

Gestão integrada de áreas protegidas / Gestão de riscos naturais, em particular incêndios florestais 
 

 
 

Melhoria da governança e participação / Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo  
 

 
 

Identificação: Metodologia para consulta e comunicação para envolver a sociedade civil num 

projecto florestal regional.  

 

Descrição: A governance das áreas florestais implica um diagnóstico que não se pode desligar da 

dimensão humana e socioeconómica do território. Neste sentido, alguns parceiros do projecto 

QUALIGOUV desenvolveram um processo de consulta aos stakeholders da sociedade civil com duplo 

objetivo de, por um lado, comunicar as actividades do projecto e, por outro lado, integrar as dinâmicas 

territoriais e as expectativas dos vários stakeholders.  

Apresentam-se em seguida as fases sucessivas e os correspondentes instrumentos desenvolvidos 

durante o processo:  

1. Identificação dos stakeholders e conhecimento das dinâmicas locais  

Instrumento:  

- Diagnóstico de governança para descrever as funções, responsabilidades e áreas de 

actuação dos vários stakeholders no território.  

2. Consulta aos stakeholders locais 

Instrumentos: 

- Estudo sociológico sobre as representações da floresta e as expectativas do publico geral, 

entrevistas semi-estruturadas e mapas mentais; 

- Implementação de terminais interactivos para recolha de opiniões do público geral. 

3. Boa comunicação para boa governança 

Instrumentos:  

- Inquéritos e organização de encontros públicos para apresentar as vantagens da criação de 

um parque natural. 
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Objectivos/Vantagens: Uma das condições necessárias para a boa governança é uma boa 

comunicação em geral, a qual deve ser recíproca e construtiva de modo a que os coordenadores do 

projecto possam ter em conta as expectivas dos stakeholders.  

Para alcançar este objetivo é essencial conhecer o contexto social e as práticas florestais correntes 

no território, sendo necessário adaptar a este contexto ferramentas de diagnóstico rigoroso e efectivo. 

O projecto QUALIGOUV permitiu testar algumas destas ferramentas e identificar os seus benefícios, 

os pontos fracos e, nalguns casos, as condições em que podem ser reproduzidas.  
 

 
 

EN : http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/thematic_enlightening_1.pdf 

FR: http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/eclairage_thematique_1.pdf 
 

 
 

Capitalização 
 

 
 

Plano de Gestão, metodologia e ferramenta técnica 
 

 

Documento escrito online / Documento escrito impresso 
 

 
 

Decisores / Administração Pública / Stakeholders específicos: proprietários e gestores florestais  
 

 
 

Inglês, Francês 
 

 
 

Instituição: AIFM 
Contacto: Sophie Vallée 
Email: info@aifm.org 

Phone: + 33 4 91 90 76 70 
 

 
 
QUALIGOUV ñImprove governance and quality of forest management in protected Mediterranean 

areasò (1GMED-08-392) 

 

http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/thematic_enlightening_1.pdf
http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/eclairage_thematique_1.pdf


 
 
Agricultura, florestas e pesca / Educação e formação professional / Governança e parcerias 

 

 
 

Governança 
 

Ferramentas anexas: 

- Encuesta por el Masterplan de Casas Nuevas y su entorno (Murcia) - ES 

- Diagnostic de gouvernance (Alpilles) - FR 

- Diagnostic de gouvernance (site du Ventoux) - FR 

- Governance diagnosis (site of the Mont Ventoux) - EN 

- Questionario: consultazione degli attori locali ï IT 

- Etude sociologique (Alpilles) ï FR 

 

 



Acções dirigidas aos proprietários 
florestais privados: melhorar a 
governança para desenvolver 

projectos locais 

 

 

¥Actions aimed at private forest owners: Improving governance to set 

up local projects 
 

 
 

Gestão integrada de áreas protegidas 

 

 
 

Melhoria da governança e participação / Necessidades de comunicação dirigida a grupos alvo  

 

 
 

Identificação: Metodologia de diálogo com proprietários florestais para desenvolvimento de projectos 

locais. 

 

Descrição: Os proprietários privados são os principais stakeholders em todos os processos de 

governança das áreas florestais, sendo detentores da maior parte do território. Por esta razão, alguns 

parceiros do projecto QUALIGOUV concentraram a acção no diálogo, conhecimento e integração dos 

proprietários florestais, como forma de considerar as suas expectativas nas metodologias a 

desenvolver para melhoria da qualidade da gestão florestal e da governança no âmbito de projectos 

piloto.  

Apresentam-se em seguida as fases sucessivas e os correspondentes instrumentos desenvolvidos 

durante o projecto:  

1. Criação de um instrumento de governança operacional envolvendo os proprietários privados  

Instrumentos:  

- Inquérito aos proprietários florestais 

- Análise da tipologia de proprietários, de acordo com a receptividade e envolvimento em 

projectos locais 

- Criação de Associações Livres de Proprietários Florestais (ASL ï Associations syndicales 

libres) 

2. Disponiblização de informação ambiental aos proprietários florestais 

Instrumentos 

- Criação de um SIG em ambiente Web (sistema de informação geográfica online) para 

fornecimento de informação sobre o património natural e as principais questões ambientais 

que afectam a sua parcela.  
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Objectivos/Vantagens: A abordagem directa aos proprietários florestais é uma questão delicada. 

Com frequência, encontra-se desconfiança, individualismo e mesmo conflitos latentes. No entanto, é 

indispensável envolver este tipo de stakeholders que ocupam uma posição central nas dinâmicas 

territoriais, constituindo um passo fundamental de todos os processos de estruturação da governança 

em ecossistemas florestais. Permite a remoção de diversos obstáculos e pode ter vantagens 

significativas não só para os próprios proprietários (compensação pelos esforços de gestão) mas 

também para a sociedade civil em geral (preservação do ambiente, património natural e criação de 

valor associado aos recursos naturais).   

 

 
 

EN: http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/thematic_enlightening_e2.pdf 

FR: http:/ /www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/eclairage_thematique_2.pdf 

 

 
 

Capitalização 
 

 
 

Plano de gestão, metodologia e ferramentas técnicas 
 

 

Documento escrito online / Documento escrito impresso 
 

 
 

Decisores / Administração Pública / Stakeholders específicos: proprietários e gestores florestais  
 

 
 

Inglês, Francês 
 

 
 
Instituição: AIFM 
Contacto: Sophie Vallée 
Email: info@aifm.org 

Phone: + 33 4 91 90 76 70 

 

 
 
QUALIGOUV ñImprove governance and quality of forest management in protected Mediterranean 

areasò (1GMED-08-392) 

http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/thematic_enlightening_e2.pdf
http://www.medland2020.eu/sites/default/files/projet-pdf/eclairage_thematique_2.pdf


 

 
 
Agricultura, florestas e pesca / Governança e parcerias 

 

 
 

Governança 
 

 

Ferramentas anexas: 

- Questionnaire auprès des propriétaires (Luberon) - FR 

- Analyse de lôenqu°te aupr¯s des propri®taires (Luberon) - FR 

- Statuts de lôASL Massif des Ocres (Luberon) ï FR 

- Statuts de lôASL Villeneuve-Niozelles (Luberon) ï FR 

- WebGIS HABEaS in Portugal : http://www.habeas-med.org/webgis/pt_en/ (EN) 

 

 
 

http://www.habeas-med.org/webgis/pt_en/

